
Diário da República, 1.ª série — N.º 247 — 27 de dezembro de 2016  4799

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 242/2016

Recomenda ao Governo que adote medidas para a promoção 
do sucesso escolar

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Adote medidas para a promoção do sucesso es-
colar, como o desdobramento de turmas, a promoção de 
coadjuvações, a reintrodução de pares pedagógicos nas 
disciplinas de maior pendor prático, assim como outras 
práticas pedagógicas inovadoras, nomeadamente as que 
privilegiem a diferenciação pedagógica.

2 — No âmbito da implementação destas práticas e 
como medida indispensável para a promoção do sucesso 
escolar, reduza progressivamente o número de alunos por 
turma e por docente de forma a, no mais curto espaço de 
tempo, repor, pelo menos, os números máximos vigentes 
antes da tomada de posse de Nuno Crato como Ministro 
da Educação e Ciência, isto é, antes de 2011.

Aprovada em 7 de outubro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 243/2016

Recomenda ao Governo a promoção do sucesso escolar
 através de um estratégico

 e adequado dimensionamento de turmas

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que tome medidas legislativas e administrativas a fim 
de promover o sucesso educativo, através de um estratégico 
e adequado dimensionamento de turmas, designadamente:

a) Verificando o cumprimento das disposições pre-
vistas na lei e, em particular, no Despacho Normativo 
n.º 7 -B/2015, de 7 de maio, em anos de início de ciclo;

b) Promovendo a adoção de práticas letivas assistidas 
(ou seja, de coadjuvação), aulas de apoio e o recurso aos 
projetos de promoção de sucesso já existentes ou a outros a 
criar para o efeito, definindo os critérios para a sua aplicação;

c) Desenvolvendo uma discussão alargada e funda-
mentada sobre os modelos de organização pedagógica das 
escolas, incluindo as tipologias e formatos de turmas, que 
se pretendem desenvolver na rede pública de educação, 
considerando, nomeadamente, experiências inovadoras 
em curso noutros países.

Aprovada em 7 de outubro de 2016.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 244/2016

Recomenda ao Governo a progressiva redução
 do número de alunos por turma

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Reduza progressivamente o número de alunos por 
turma a partir do ano letivo 2017/2018.

2 — Defina um modelo de redução do número de alunos 
por turma que:

a) Salvaguarde a estabilidade do percurso formativo e 
pedagógico dos alunos;

b) Utilize a redução como instrumento potenciador de 
uma gestão do trabalho do docente na sala de aula, que 
seja indutora de diversificação de estratégias e de melhoria 
das aprendizagens.

3 — Adeque a redução do número de alunos por turma 
às condições físicas dos estabelecimentos escolares e aos 
percursos formativos que estes oferecem.

Aprovada em 7 de outubro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 JUSTIÇA

Decreto-Lei n.º 86/2016
de 27 de dezembro

I
A Constituição da República acolhe, no artigo 20.º e 

no n.º 4 do artigo 268.º, um conjunto de garantias que 
dão corpo ao princípio da tutela jurisdicional efetiva. Este 
princípio comporta, como dimensão ineliminável, a pro-
ximidade da justiça, entendida no seu sentido espacial. É 
dever do Estado impedir que aos tradicionais obstáculos 
ao acesso à justiça — económicos, sociais e culturais — se 
some um outro: a distância física entre o cidadão e os 
tribunais.

II
A reconformação da organização judiciária operada 

pela Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, assentou em três 
vetores essenciais: uma nova matriz judiciária, um novo 
modelo de gestão e uma nova organização de competên-
cias, acentuando a especialização, assumida como indutora 
da qualidade.

Foi, porém, patente, a breve trecho e no tocante a al-
gumas jurisdições, um excessivo afastamento entre o ci-
dadão e as estruturas judiciárias — separação que atingiu 
sobretudo zonas territoriais e segmentos populacionais já 
vitimizados por outros fatores de vulnerabilidade, nomea-
damente os que decorrem da interioridade.

Tornou -se assim premente a necessidade de satisfação 
da exigência de reaproximação dos cidadãos aos órgãos 
de jurisdição e de supressão ou, ao menos, de minimi-
zação do risco do não -acesso à justiça motivado por um 
distanciamento desrazoável entre quem procura justiça e 
quem a administra.

III
Consciente dos constrangimentos do acesso à ju-

risdição pela ausência de uma justiça de proximidade, 
o programa do XXI Governo Constitucional estabe-
leceu o desígnio de aproximar a justiça dos cidadãos, 
comprometendo -se para o efeito a proceder à «[...] 
correção dos erros do mapa judiciário promovendo as 
alterações necessárias [...]».


